
FATORES DE RISCO 

 

 Não obstante a diligência do Administrador e do Gestor em colocar em prática a 

Política de Investimento delineada, os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, 

sujeitos a flutuações típicas do mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições 

adversas de liquidez e negociação atípica nos mercados de atuação e, mesmo que o 

Administrador mantenha rotinas e procedimentos de gerenciamento de riscos, não há 

qualquer garantia de eliminação da possibilidade de perdas para o Fundo e para o 

Cotista. Os Cotistas devem estar cientes dos riscos a que estão sujeitos o Fundo e os seus 

investimentos e aplicações, conforme íntegra dos Fatores de Risco descritos no 

Prospecto da Oferta de Cotas do Fundo, conforme o caso, e no Informe Anual do Fundo, 

nos termos do Anexo 39-V da Instrução CVM nº 472/08, sendo que não há quaisquer 

garantias de que o capital efetivamente integralizado será remunerado conforme 

expectativa dos Cotistas. 

 

As aplicações realizadas pelo Fundo não contam com a garantia da Administradora e do 

Gestor, de qualquer empresa pertencente ao seu conglomerado financeiro, de qualquer 

mecanismo de seguro ou do Fundo Garantidor de Créditos – FGC. 

 

Na forma da Resolução CVM nº 39/21, aplicar-se-ão ao Fundo, conforme orientação da 

CVM, as regras para Fundos de Investimento Imobiliário previstas na Instrução CVM nº 

472/08, no que forem aplicáveis e compatíveis com o Fundo. A ausência de 

regulamentação específica e completa sobre os Fiagro pode sujeitar os investidores do 

Fundo a riscos regulatórios, considerando que eventual regulamentação da CVM pode 

atribuir características, restrições e mecanismos de governança aos Fiagro que podem 

ser diferentes da estrutura aplicável aos Fundos de Investimento Imobiliário, utilizada por 

analogia ao Fundo. 

 

A seguir, encontram-se descritos os principais riscos inerentes ao Fundo, os quais não 

são os únicos aos quais estão sujeitos os investimentos no Fundo e no Brasil em geral. 

Os negócios, situação financeira ou resultados do Fundo podem ser adversa e 

materialmente afetados por quaisquer desses riscos, sem prejuízo de riscos adicionais 

que não sejam atualmente de conhecimento do Administrador ou que sejam julgados de 

pequena relevância neste momento: 

 

Risco relacionado à ausência de regulação específica para o Fiagro: 

 

O Fundo está sujeito à regulamentação da CVM. Em 13 de julho de 2021, a CVM publicou 

a Resolução CVM nº 39/21, que regulamenta, em caráter provisório e experimental, os 

fundos de investimentos nas cadeias produtivas do agronegócio. 

 



Desta forma, por se tratar de um fundo de investimento recém criado pela Lei nº 14.130, 

de 29 de março de 2021, e ainda não possuir uma norma específica expedida pela CVM 

para regulamentá-lo, adotando-se, provisoriamente, a Instrução CVM nº 472/08, as 

regras e procedimentos atualmente adotado para o presente Fundo poderão vir a ser 

alteradas e, consequentemente, afetar negativamente os Cotistas. 

 

Além disso, por se tratar de um mercado recente no Brasil, o Fiagro ainda não se encontra 

totalmente regulamentado e com jurisprudência pacífica, podendo ocorrer situações em 

que ainda não existam regras que o direcione, gerando assim uma insegurança jurídica 

e um risco ao investimento em Fiagro, uma vez que os órgãos reguladores e o Poder 

Judiciário poderão, ao analisar a Oferta e o Fiagro e/ou em um eventual cenário de 

discussão e/ou de identificação de lacuna na regulamentação existente: (i) editar normas 

que regem o assunto e/ou interpretá-las de forma a provocar um efeito adverso sobre 

os Fiagro, bem como; (ii) proferir decisões que podem ser desfavoráveis aos interesses 

no investimento em Fiagro, o que em qualquer das hipóteses, poderá afetar 

adversamente o investimento em Fiagro, e consequentemente afetar negativamente as 

Cotas do Fundo e consequentemente afetar de modo adverso o Cotista.  

 

Riscos variados associados aos Ativos Alvo: 

 

Os Ativos Alvo estão sujeitos a oscilações de preços e cotações de mercado, e a outros 

riscos, tais como riscos de crédito e de liquidez, e riscos decorrentes do uso de 

derivativos, de oscilação de mercados e de precificação de ativos, o que pode afetar 

negativamente o desempenho do Fundo e do investimento realizado pelos Cotistas. O 

Fundo poderá incorrer em risco de crédito na liquidação das operações realizadas por 

meio de corretoras e distribuidoras de valores mobiliários que venham a intermediar as 

operações de compra e venda de Ativos Alvo em nome do Fundo. Na hipótese de falta 

de capacidade e/ou falta de disposição de pagamento das contrapartes nas operações 

integrantes da carteira do Fundo, o Fundo poderá sofrer perdas, podendo inclusive 

incorrer em custos para conseguir recuperar os seus créditos. 

 

Riscos de liquidez, descontinuidade do investimento e descasamento de prazos: 

 

O Fundo é organizado sob a forma de condomínio fechado, não sendo admitido resgate 

das Cotas. Os Cotistas poderão enfrentar dificuldades na negociação das Cotas no 

Mercado Secundário. Adicionalmente, determinados ativos do Fundo podem passar por 

períodos de dificuldade de execução de ordens de compra e venda, ocasionados por 

baixa ou inexistente demanda e negociabilidade. Nestas condições, o Administrador 

poderá enfrentar dificuldade de liquidar ou negociar tais ativos pelo preço e no 

momento desejado e, consequentemente, o Fundo poderá enfrentar problemas de 



liquidez. Adicionalmente, a variação negativa dos ativos financeiros poderá impactar o 

Patrimônio Líquido do Fundo. Além disso, existem algumas hipóteses em que a 

Assembleia Geral de Cotistas poderá optar pela liquidação do Fundo e outras hipóteses 

em que o resgate das Cotas poderá ser realizado mediante a entrega dos ativos 

integrantes da carteira do Fundo. Na hipótese de os Cotistas virem a receber ativos 

integrantes da carteira, há o risco de receberem fração ideal de Ativos Extraordinários, 

que será entregue após a constituição de condomínio sobre tais ativos. Nestas situações, 

os Cotistas poderão encontrar dificuldades para vender os ativos recebidos quando da 

liquidação do Fundo. 

 

Risco de potencial conflito de interesses: 

 

Os atos que caracterizem situações de conflito de interesses entre o Fundo e o 

Administrador, entre o Fundo e o Gestor, entre o Fundo e os Cotistas detentores de mais 

de 10% (dez por cento) das Cotas do Fundo e entre o Fundo e o(s) representante(s) de 

Cotistas dependem de aprovação prévia, em sede de Assembleia Geral de Cotistas, nos 

termos do inciso XII, dos artigos 18 e 34, da Instrução CVM nº 472/08. Deste modo, não 

é possível assegurar que eventuais contratações não caracterizarão situações de conflito 

de interesses efetivo ou potencial, o que pode acarretar perdas patrimoniais ao Fundo e 

aos Cotistas. O Regulamento prevê que atos que configurem potencial conflito de 

interesses entre o Fundo e o Administrador, entre o Fundo e os prestadores de serviço 

ou entre o Fundo e o Gestor que dependem de aprovação prévia da Assembleia Geral 

de Cotistas, como por exemplo, e conforme disposto no parágrafo 1º, do artigo 34, da 

Instrução CVM nº 472/08: (i) a aquisição, locação, arrendamento ou exploração do 

direito de superfície, pelo Fundo, de imóvel de propriedade do Administrador, Gestor, 

consultor especializado ou de pessoas a eles ligadas; (ii) a alienação, locação ou 

arrendamento ou exploração do direito de superfície de imóvel integrante do patrimônio 

do Fundo tendo como contraparte o Administrador, Gestor, consultor especializado ou 

pessoas a eles ligadas; (iii) a aquisição, pelo Fundo, de imóvel de propriedade de 

devedores do Administrador, Gestor ou consultor especializado uma vez caracterizada a 

inadimplência do devedor; (iv) a contratação, pelo Fundo, de pessoas ligadas ao 

Administrador ou ao Gestor, para prestação dos serviços referidos no artigo 31 da 

Instrução CVM nº 472/08, exceto o de primeira distribuição de Cotas do Fundo, como é 

o caso da presente Oferta, e (v) a aquisição, pelo Fundo, de valores mobiliários de 

emissão do Administrador, do Gestor ou de pessoas a eles ligadas, ainda que para as 

finalidades mencionadas no parágrafo único, do artigo 46, da Instrução CVM nº 472/08.  

 

Desta forma, caso venha existir atos que configurem potencial conflito de interesses e 

estes sejam aprovados em Assembleia Geral de Cotistas, respeitando os quóruns de 



aprovação estabelecido, estes poderão ser implantados, mesmo que não ocorra a 

concordância da totalidade dos Cotistas. 

 

Risco de discricionariedade de investimento pelo Gestor: 

 

A aquisição de ativos é um processo complexo e que envolve diversas etapas, incluindo 

a análise de informações financeiras, comerciais, jurídicas, ambientais, técnicas, entre 

outros. Considerando o papel ativo e discricionário atribuído ao Gestor e à 

Administradora na tomada de decisão de investimentos pelo Fundo, sem a definição de 

critérios de elegibilidade específicos, existe o risco de não se encontrar um Ativo Alvo ou 

Ativo Extraordinário para a destinação de recursos da Oferta em curto prazo, fato que 

poderá gerar prejuízos ao Fundo e, consequentemente, aos seus Cotistas. No processo 

de aquisição de tais ativos, há risco de não serem identificados em auditoria todos os 

passivos ou riscos atrelados aos ativos, bem como o risco de materialização de passivos 

identificados, inclusive em ordem de grandeza superior àquela identificada. Caso esses 

riscos ou passivos contingentes ou não identificados venham a se materializar, inclusive 

de forma mais severa do que a vislumbrada, o investimento em tais ativos poderá ser 

adversamente afetado e, consequentemente, a rentabilidade do Fundo também. Os 

Ativos Alvo e os Ativos Extraordinários objeto de investimento pelo Fundo serão 

administrados pela Administradora e geridos pelo Gestor, portanto os resultados do 

Fundo dependerão de uma administração/gestão adequada, a qual estará sujeita a 

eventuais riscos diretamente relacionados à capacidade do Gestor e da Administradora 

na prestação dos serviços ao Fundo. Falhas na identificação de novos Ativos Alvo ou 

Ativos Extraordinários, na manutenção dos Ativos Alvo e Ativos Extraordinários em 

carteira e/ou na identificação de oportunidades para alienação de Ativos Alvo e/ou 

Ativos Extraordinários, bem como nos processos de aquisição e alienação, podem afetar 

negativamente o Fundo e, consequentemente, os seus Cotistas. 

 

 


